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DECRETO N° 1.819, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1996.

Disciplina as transferéncias de recursos da Unido por
intermédio de instituicbes e agéncias financeiras oficiais
federais e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA , no uso das atribuicdes que Ihe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituicao, e tendo em vista o disposto no art. 18, § 4°, da Lei n° 9.082, de 25 de julho de 1995,

DECRETA:

Art. 1° As transferéncias de recursos da Unido, consignadas na lei orgamentaria anual ou referentes a
créditos adicionais para Estados, Distrito Federal ou Municipios, a qualquer titulo, inclusive sob a forma de
subvengdes, auxilios ou contribuigdes, serdo realizadas mediante convénio, acordo, ajuste ou outros
instrumentos congéneres, observadas as disposi¢des legais pertinentes.

Art. 2° As transferéncias de que trata o artigo anterior poderéo ser feitas por intermédio de instituigdes ou
agéncias financeiras oficiais federais, que atuardo como mandatérias da Unido.

Paragrafo unico. Na hipétese deste artigo o Ministério competente para a execugéo do programa ou projeto
dewera firmar, com a instituicdo ou agéncia financeira escolhida, o respectivo instrumento de cooperagéo, em que
serao fixados, dentre outros, os limites de poderes outorgados.

Art. 3° A transferéncia dos recursos pelos mandatarios sera efetuada mediante contrato de repasse, do qual
constarao os direitos e obrigagdes das partes, inclusive quanto a obrigatoriedade de prestagéo de contas perante
o Ministério competente para a execugao do programa ou projeto.

Art. 4° A liberagdo dos recursos financeiros pelo Tesouro Nacional, correspondente as transferéncias
efetuadas por intermédio de instituigbes ou agéncias financeiras oficiais federais, observara o cronograma
financeiro especifico do programa ou projeto, previamente aprovado pelo Ministério da Fazenda.

Art. 5° O Ministério da Fazenda, no prazo de sessenta dias contados da data da publicagdo deste Decreto,
expedira as instrugdes necessarias a execuc¢ao do disposto nos artigos precedentes.

Art. 6° A partir do exercicio financeiro de 1996, cabera ao Ministério do Planejamento e Orgamento a
execugdo orgamentaria e financeira do Programa de Ac¢&o Social em Saneamento - PROSEGE, mantida a
participagdo do Banco do Brasil S.A. na qualidade de agente financeiro do Tesouro Nacional, e sem prejuizo dos
contratos de repasse firmados com os agentes promotores.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Brasilia, 16 de fevereiro de 1996; 175° da Independéncia e 108° da Republica.
FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Pullen Parente

José Serra

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 21.2.1996
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